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FREIRAS NA LUTA CONTRA A DITADURA NO BRASIL1

Isa Maria Moreira Liz

Porque tem uns padres, uns bispos, que ficaram famosos como 
os animadores das comunidades de base, da pastoral popular… e 
desculpe, mas eles nunca ficaram ali no todo dia fazendo comuni-
dade de base, sabe? [...] Quem fez isso foram as freiras de todas 
as congregações, quase todas as congregações ativas.

(Maria Valéria Rezende, 2018, p. 16)

A participação feminina católica durante a ditadura e no pré-golpe de 
1964 foi substancial, não só para consolidar a ditadura, mas para mantê-la 
por mais de duas décadas sob fortes resistências. Em contrapartida, partici-
param mulheres também vinculadas à Igreja Católica, muitas das quais eram 
freiras e missionárias na resistência. Como entender a relação do catolicismo 
em dois movimentos tão distintos quanto à ditadura? 

Se por um lado a participação de mulheres em processos de resistência 
já vem sendo analisada e discutida na historiografia há algumas décadas 
(SALDAÑA, 2010, p. 53-54), não é possível perceber o mesmo processo de 
visibilidade a essa participação quanto às mulheres vinculadas à religião, 
como as freiras e missionárias católicas. Aqui, o posicionamento da Igreja 
Católica é visto com dubiedade e acaba por ofuscar os movimentos contra-
-hegemônicos das religiosas. Em grande parte da bibliografia sobre o tema, 
a Igreja Católica e suas agentes são vistas como uma unidade homogênea, e 
o papel que parte da instituição cumpriu apoiando o golpe acaba ofuscando 
os movimentos contra-hegemônicos das religiosas.

Neste capítulo, buscando democratizar o debate historiográfico a 
respeito da participação feminina religiosa católica nos movimentos con-
traditadura, serão trazidos alguns debates acerca da ação política tomada 
pelas freiras durante a ditadura civil-militar no Brasil, a partir de documentos 
oficiais de Estado, de entrevistas concedidas ao LEGH, e também com base 
nos trabalhos da historiadora Caroline Jaques Cubas. Para tal, pensando na 
articulação entre Igreja-Estado,2 será refletido sobre o uso da identidade 
também por leigas católicas, e em contraposição ao movimento de resistência 
manipulado pela identidade de ser freira, estigmatizada socialmente, como 
uma expectativa coletiva. Como consequência a esse movimento religioso, 

1  O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Brasil (Capes) – Código de Financiamento 001.
2  Neste capítulo, Igreja será tomada como Igreja Católica.



as pautas femininas serão discutidas dentro e fora da instituição católica, e 
também articuladas politicamente.

Contexto de lutas

São pouquíssimas as referências historiográficas a respeito das freiras e/
ou missionárias católicas como protagonistas e agentes históricas, concordam 
Caroline Jaques Cubas (2014a, p. 148-149) e Maria José Rosado-Nunes (1984, 
p. 134). O caráter de invisibilidade que constrói o imaginário do ser freira é 
consequência de séculos de reclusão em congregações e monastérios junto 
à atuação nesses mesmos ambientes privados – mais especificamente, pro-
duto do século XIII na Europa cristã. Mesmo a partir da segunda metade do 
século XX, a abertura à prática da ação social em espaços públicos conferida 
pela Igreja Católica às freiras não garantiu a visibilidade dessas mulheres 
religiosas como sujeitos políticos. 

Enquanto mulheres católicas preparavam o espaço de mobilização 
social para o golpe de 1964, sendo popularizadas como agentes desse movi-
mento, as capas e matérias de jornais só conseguiram retratar as freiras a 
partir de práticas estranhas aos costumes sociais da época (CUBAS, 2014b, p. 
87). Um movimento historiográfico que consiga refletir sobre essas práticas 
religiosas junto aos processos históricos depende da busca dessas freiras e/
ou missionárias em fontes distintas, isto é, em materiais não convencionais 
de figuras públicas, conforme o faz a historiadora Caroline Cubas em sua 
tese (2014b). 

A partir disso é possível perceber a atuação de freiras para além dos 
conventos: 

a) em colégios, na função de diretoras e educadoras, como no caso da 
Madre Maurina Borges da Silveira, violentada, torturada e presa pela 
ditadura sob a acusação de abrigar integrantes da Frente Armada 
de Libertação Nacional (FALN) no interior da escola, em 1969; sendo 
forçada ao exílio para o México em 1970;

b) em hospitais, principalmente atuando com enfermagem, como a 
freira Ana de Lurdes, organizadora do movimento em prol do golpe 
a partir da Marcha da Família com Deus pela Liberdade, em 1964; 

c) em pastorais, coordenando grupos de ação; 
d) e, ainda, atuando diretamente em conjunto com comunidades peri-

féricas, a partir das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), como 
fizeram as freiras Ivone Gebara e Maria Valéria Rezende em cidades 
do Nordeste brasileiro; ou, ainda, como fizeram as freiras francesas 
na comunidade indígena de Apyãwa, no Norte no país. 



Esse tipo de atuação é conceituado por Cubas como vida religiosa 
feminina ativa, em função do tipo de atuação dessas mulheres vinculadas à 
Igreja (2014b, p. 31). 

Ainda que este capítulo pretenda integrar um movimento historiográ-
fico que visibilize e protagonize freiras e missionárias católicas em processos 
de resistências como durante a ditadura, é necessário sublinhar que essas 
mulheres também não podem ser lidas com práticas ou discursos homogê-
neos dentro da instituição católica. Isso significa que não havia uma unidade 
de ação das freiras como resistência, mas agiam de formas diferentes frente 
à ditadura no Brasil. A partir de Cristina Wolff e Tamy Amorim (2013, p. 191), 
em relação à postura apolítica de integrantes de movimentos de resistência 
à ditadura, é válido perceber que a formação política variada das organiza-
ções de resistência, como também em favor da ditadura, pode ser tomada 
em paralelo à apolitização de muitas freiras, uma noção também política 
e que também infere resistência. Segundo Cubas, isso infere “uma outra 
percepção do político e que nos possibilita enxergar que aquelas ações [...] 
tinham sim uma conotação política, ainda que não seja política-partidária 
ou anunciada enquanto tal”, já que não seria enxergado com esse caráter 
pelas próprias freiras (CUBAS, 2018, p. 7).

Um dos principais eventos históricos influenciadores dessa partici-
pação de religiosas católicas durante a ditadura foi o Concílio Vaticano II,3 
um conjunto de conferências que foram convocadas pelo Papa João XXIII e 
que ocorreu entre 1962 e 1965 a fim de debater pautas institucionais e da 
comunidade católica.4 Conforme Cubas (2018, p. 30), a Igreja precisou acom-
panhar as demandas que as transformações sociais produziram na virada 
do século XIX ao XX e, para tanto, o Concílio buscava estabilizar o controle da 
Igreja sobre sua comunidade de fiéis e religiosos/as por meio, por exemplo, 
da oficialização de certas práticas religiosas, e repressão de outras. Esse 
caráter de renovação da Igreja se desdobrou em dois movimentos centrais 
na atuação das freiras e demais religiosas católicas durante a ditadura no 
Brasil: 1. a novamente adquirida natureza popular de Igreja como Povo de 
Deus; 2. o aggionarmento promovido pela instituição para atualizar o papel 
da mulher na sociedade. 

O primeiro movimento pretendia retomar a proximidade de uma ins-
tituição hierarquicamente fragilizada com a realidade social da comunidade 
católica no pretexto de socializar tanto os debates institucionais quanto se 

3  O primeiro Concílio Vaticano ocorreu entre 1869-1871, convocado pelo Papa Pio IX.
4  É válido sublinhar que essas pautas também partiram da comunidade eclesiástica e acabavam muitas 
vezes trazendo questões dos/as próprios/as jovens que compunham as juventudes católicas (REZENDE, 
2018, p. 23). Ou seja, as pautas eram formalizadas pelos religiosos hierarquicamente superiores, mas 
poderiam ter partido de demandas da comunidade.



fazer perceber as carências do público católico. Democratizando esse espaço, 
a Igreja alterava uma noção de subordinação dos/as seus/as fiéis, como tam-
bém da palavra clerical como narrativa única constitutiva de poder (CUBAS, 
2014b, p. 73). Aqui, essa narrativa é historicamente carregada pelo caráter 
de oficialidade, e ainda partindo da Igreja Católica, pela noção de verdade 
– que é uma acepção tanto material quanto imaterial pela vinculação com 
a liberdade e purificação de pecados, dogmas católicos. Ou seja, essa Igreja 
como Povo de Deus veio como uma estratégia de popularização mediante 
a sujeição institucional à sua comunidade pela ação popular. Esse redire-
cionamento, que será debatido mais à frente, refletiu numa possibilidade 
de escolha por parte das freiras, que, antes recatadas no espaço privado 
da clausura, passaram a integrar, organizar e coordenar as CEBs, próximas 
à população.

O segundo movimento percebido no Concílio Vaticano II foi o de aggior-
namento, ou seja, literalmente uma atualização conciliar que “propunha a 
inserção da Igreja no mundo moderno, abrindo-se às exigências deste e 
trabalhando em prol da construção de um novo modelo de Igreja” (CUBAS, 
2014b, p. 29). Essa atualização institucional se desdobrou também às freiras 
e missionárias católicas, que para além de religiosas, enfrentaram a dupla-i-
dentidade de serem mulheres numa instituição e sociedade estruturalmente 
machistas, já que uma é produto da outra. 

À mulher, caberia, dada sua função social, a procriação. Portanto, por 
mais que a Igreja passasse uma ideia de abertura às novas discussões, tendo 
também em vista a própria inserção da mulher no mercado de trabalho5, 
utilizando-se da vontade de igualdade6 ao masculino, a família a reprimiria, 
pois é o próprio elemento da tradição. Essa noção de tradição passa a ser 
atualizada, mas isolada “sobre um fundo de permanência, e seu mérito 
transferido para a originalidade” (FOUCAULT, 2012, p. 25), de modo que o 
discurso institucional, manipulado, passa a conter os elementos da atuali-
zação produzindo certa aceitabilidade pela comunidade cristã, conforme já 
aponta Cubas (2014b, p. 69-70).

Ainda, é interessante ressaltar que essas pautas femininas, por mais que 
tenham sido manobradas pela Igreja Católica e tenham rendido um efeito 
esperado de mínima conformidade, não foram ignoradas pelas religiosas. 
As freiras e mulheres leigas católicas fizeram parte de uma ação de discus-
são tanto internamente nas Juventude Estudantil Católica (JEC) e Juventude 

5  Caroline Cubas já aponta esse movimento feminino em cargos antes masculinos no próprio Vaticano, 
mesmo que se tratassem de funções socialmente femininas nos espaços de trabalho.
6  Esse termo, ainda que não produza o mesmo efeito pela liberdade feminina a qual pretendemos nos 
movimentos feministas atuais, foi utilizado em referência ao discurso do Papa Paulo VI (1965, s/ id.) e, à 
época, é imaginável que tenha provocado uma reflexão institucional. 



Universitária Católica (JUC) quanto com a comunidade, a partir do espaço 
concedido pela própria instituição de saída do enclausuramento. 

As relações entre a Igreja Católica e a ditadura militar

Uma das críticas mais recorrentes à discussão de Igreja Católica é sua 
aparente noção de homogeneidade interna por se tratar de uma instituição 
política. Um válido distintivo de argumentos é questionar, conforme Maria 
Valéria Rezende (2018), se determinado posicionamento da Igreja enquadra-
se ao sistema eclesiástico católico ou à comunidade de fiéis leigos/as, pois 
são dois conjuntos que se intersectam, mas não pertencem um ao outro. 
Entre as décadas de 1960 e 1980 a Igreja foi lida com essa dubiedade pelas 
pessoas por conta desses mesmos posicionamentos frente à ditadura. 

Por parte da cúpula católica, oficialmente falando, houve um apoio 
ao golpe de 1964 que pretendia afastar João Goulart do poder dadas as 
divergências ao seu alinhamento nacional-reformista (SIMÕES, 1985, p. 
92), enquanto que parte dos/as religiosos/as católicos/as hierarquica-
mente inferiores tendiam contrariamente a esse posicionamento. Mas, 
ao mesmo tempo, já reconhecendo o destaque massivo de mulheres e 
religiosas católicas nas marchas em apoio a esse mesmo golpe, e que essas 
trabalhavam em organizações financiadas pelo Instituto de Pesquisas e 
Estudos Sociais (Ipes) e Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) 
(SIMÕES, 1985, p. 83) com capital intervencionista estadunidense (DREI-
FUSS, 1987), é possível que a Igreja também estivesse atuando em função 
dessa intervenção política no Brasil. A oposição ao governo de Jango que 
ocorria sob o pretexto de ameaça comunista também foi compartilhada 
pela cúpula católica, e mais tarde percebida também em crítica à Teologia 
da Libertação, corrente defendida por um sem número de religiosos/as, 
como os freis Betto e Leonardo Boff, a freira Maria Valéria Rezende e a 
ex-freira Maria José Rosado-Nunes.

Para que se pudesse materializar esse “perigo vermelho” na sociedade 
brasileira, foi necessário criar uma comoção social e religiosa contrária ao 
Comício da Central do Brasil, em março de 1964, na qual Jango discutiria 
reformas previstas. Em resposta às orações que se deram simultaneamente 
ao comício e “declarando que não era com terços que se devia combater 
as reformas, [João Goulart] forneceu o pretexto e a força ideológica para 
a arregimentação popular final conduzida por seus opositores” (SIMÕES, 
1985, p. 93) que produziria o movimento de desagravo ao rosário, e, con-
sequentemente, a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, ainda em 
março do mesmo ano.



Mesmo considerando que o posicionamento católico não deve ser 
tratado com totalidade, mas que se limita a determinados interesses e à 
política institucional do Vaticano, é interessante perceber que, em relação à 
ditadura, conforme propõe Caroline Cubas (2015, p. 141), houve uma mudança 
perceptível da Igreja num segundo momento, ainda em fins da década de 
1960 por efeito do AI-5. A Marcha da Família com Deus pela Liberdade é 
um elemento muito próprio para perceber tanto a oficialidade do apoio ao 
golpe de 1964 pela instituição, quanto ao movimento feminino reacionário 
de leigas e religiosas católicas, tendo como uma das lideranças a freira e 
enfermeira Ana de Lurdes, neta de Ruy Barbosa de Oliveira.

Essas várias marchas em prol do golpe que ocorreram nas diferentes 
regiões do Brasil foram lideradas por organizações femininas com núcleos 
no Sul, Sudeste e Nordeste, como a UCF, o MAF, a Camde, a Limde, a CDF 
e a ADFG7, já num estágio, segundo Solange Simões, de mobilização social. 
Para a autora, 

[...] as ligações dos grupos de mulheres com o clero foram muito 
além do apoio material e tático que receberam dos setores mais 
conservadores e da direita. As igrejas não foram apenas locais 
de reunião ao ceder seus salões paroquiais. Elas ofereciam aos 
grupos de mulheres o seu maior público e possibilitava que elas 
atingissem segmentos mais pobres da população, além das classes 
médias (SIMÕES, 1985, p. 89).

Essas organizações católicas conservadoras obtiveram êxito justamente 
pelo viés religioso, já que souberam se utilizar do mecanismo de poder con-
cedido pela Igreja. Promovendo-se dentro do ambiente institucional, mas 
com a visibilidade midiática proporcionada por conta das alianças políticas 
entre as famílias dessas mulheres aos meios de comunicação, o movimento 
conservador feminino serviu também, durante a ditadura, para represen-
tar a opinião pública nacional, ainda que muitas organizações tivessem se 
desestruturado ao longo das décadas (SIMÕES, 1985, p. 136). 

O que deve ser percebido centralmente nesse movimento pré-golpe 
é que as mulheres católicas não foram protagonistas acidentais, mas pelo 
fato de terem também sido mantidas essas organizações femininas durante 
a ditadura, e não só a terem precedido, é certo que a tradição atualizada e o 
apelo aos valores e à moral da família foram ferramentas necessárias para 
atingir essa sociedade fragilizada. Quem melhor do que as mulheres, no 
lugar de não só mães, avós e esposas, mas também de mulheres católicas, 
para comover as famílias brasileiras? 

7  União Cívica Feminina; Movimento de Arregimentação Feminina; Campanha da Mulher pela Democra-
cia; Liga da Mulher Democrática; Cruzada Democrática Feminina; e Ação Democrática Feminina Gaúcha.



Foi um senso atento das corporações nacionais e estadunidenses junto 
à ala conservadora da Igreja, ambas acordadas com a elite do golpe. Não à 
toa, a essas mulheres leigas e religiosas atribuem-se três papéis fundamentais 
para o êxito do golpe de 1964: “terem sido as primeiras a agir; terem enco-
rajado ‘homens sem coragem’; terem incentivado e apelado para as Forças 
Armadas” (SIMÕES, 1985, p. 96). Ainda, é válido destacar que essas mulheres 
também foram possíveis, pois estariam ocupando e desempenhando uma 
função socialmente destinada aos homens, e daí seu protagonismo visibi-
lizado pela sociedade.

A identidade do ser freira ou devir-freira

Entender-se no plural é resultado do processo de descentralização pelo 
qual percorre a identidade moderna (HALL, 2006, p. 8), o qual às mulheres 
implica numa constituição por múltiplas intersecções identitárias, interferindo 
na forma na qual são lidas pela sociedade (CUBAS, 2014b, p. 71). O movimento 
pró-golpe de 1964, protagonizado por mulheres leigas, foi uma ferramenta 
política de mobilização social por meio do sentimentalismo, utilizando-se dos 
papéis normativos de gênero com base na noção católica de sacralidade da 
mulher. As bandeiras militares em defesa da tradição e da família (WOLFF; 
MACHADO, 2014, p. 163) foram vinculadas às mulheres por moldarem uma 
identificação socialmente construída de ser mãe, esposa e religiosa católicas.

Num contexto político de crise, esses mesmos papéis de gênero são 
acentuados e modificados (JOFILLY, 2005, p. 52-53) a fim de suportar uma 
determinada expectativa social. Entre os anos de 1964 e 1985, não só as 
mulheres católicas reacionárias se utilizaram dessa contradição, mas tam-
bém as mulheres que, direta ou indiretamente, atuaram num movimento 
de resistência à ditadura civil-militar. As freiras católicas fizeram parte desse 
movimento, e ainda que não tivessem atuado como unidade, o fizeram a partir 
da exploração da identidade de freira esperada pela sociedade, implicando 
em estigmas ainda hoje sentidos, conforme já critica Maria Valéria Rezende:

Com todo recato, mas [risos] a gente tava lutando, e a gente sabia 
o que tava fazendo, não era inocente não. Inocente no sentido de 
abestada, sabe? Porque muitas vezes assim, é curioso o seguinte, 
existe um senso comum aí que acha que freira é boba, idiota, não 
arranjou marido, ou tinha medo do sexo, ou sei lá o que e por 
isso foi para o convento. Tanto que tem jornalista que bota assim, 
sem me perguntar nada bota “Ex-freira, escritora...”. Ex-freira por 
quê? [...] (2018, p. 21-22).

O ser freira durante a ditadura conferiu um significado muito espe-
cífico: a dupla condição de mulher e religiosa, produzindo tanto 1) uma 



crise identitária alimentada pela própria mídia, quanto 2) um movimento 
de resistência, já que como ferramenta política, essa dupla identidade foi 
manipulada convenientemente por essas mulheres (CUBAS, 2015, p. 149).

O Concílio Vaticano II (1962-1965), ainda que não se dirigisse com 
exclusividade às freiras e às missionárias católicas em seus documentos 
pontifícios, excluindo essas mulheres de uma reflexão identitária como 
parte da estrutura institucional, foi impulsionado por debates sociais que 
emergiam e, como já comentado, precisou encaixar a Igreja nessa discus-
são. A aproximação entre religiosos/as católicos/as à comunidade leiga, 
pressionada pelo novo slogan da instituição como Povo de Deus, colocou 
às freiras e às missionárias, sob o pretexto de reconhecimento da liber-
dade feminina, a possibilidade de sair dos conventos e da clausura para 
conviver em sociedade. Para tanto, a mudança gradual do hábito religioso 
determinada pela Igreja foi imprescindível, ainda que implicasse tanto em 
agregar quanto distanciar a pessoa religiosa da comunidade, constituindo 
“como um atributo identitário na medida em que era um meio através do 
qual se estabeleciam relações com o mundo e com os outros” (CUBAS, 
2015, p. 94).

Esse distanciamento formal com uma pessoa leiga que ocorria quando 
uma freira usava sua veste em um local público era, ao mesmo tempo, 
a forma visível e material dessa mesma pessoa leiga identificar o poder 
da Igreja Católica em ação. Segundo as críticas produzidas tanto por frei-
ras mais conservadoras quanto pela comunidade católica, sem o hábito 
religioso não se percebia a intersecção entre Igreja e sociedade, e não se 
poderia garantir o respeito e proteção “merecedores” das freiras; o hábito 
conferia a dessexualização de seus corpos, e supostamente as eximia de 
assédios. É imaginável, portanto, pensar que a dispensa gradual do hábito 
religioso, junto à entrada dessas mulheres nos espaços públicos, teve um 
impacto social. 

A dupla condição de mulher e religiosa questionava como uma freira 
pretendia se comunicar com base em suas escolhas de traje, o uso do 
hábito religioso feminino ou não; e a partir da ação que desempenhava 
pela Igreja, em espaços públicos ou em clausura. Um poder de escolha que 
produziu a visibilidade e invisibilidade dessas mulheres religiosas, e daí a 
dificuldade de perceber sua luta de resistência à ditadura pelos meios de 
comunicação. 

O ser freira carrega consigo uma noção de trabalho social sem pro-
moção pessoal, uma ação invisibilizada para criar uma atuação como cole-
tivo institucional que acabou produzindo uma tentativa de neutralidade 
midiática: a não personificação das freiras para ocultar sua ação coletiva 



de resistência.8 Se assim estavam representadas e veiculadas pela mídia e 
pelo Estado, as freiras e religiosas católicas em resistência à ditadura pas-
saram a se utilizar do véu da invisibilidade como manobra política. Assim, 
portanto, conseguiram militar e debater questões sociais nas CEBs ou 
mesmo transitar pelo país transmitindo informações e entregando cartas 
entre militantes e grupos de resistência. Isso acontecia já que, assim como 
as mulheres mães entraram nas instituições de polícia à procura de seus 
familiares, sob os papéis normativos previstos para uma mãe, as freiras 
também usufruíram dessa possibilidade de locomoção quando incumbidas 
na projeção social do ser freira. 

Os mesmos distanciamentos sociais da clausura e/ou do hábito religioso 
passaram a ser uma escolha individual das freiras, ainda que envolvesse um 
debate teológico pessoal, e a partir dessas escolhas conseguiram se moldar 
aos códigos sociais conveniente a elas, e que ainda se expressam nos movi-
mentos de resistência hoje. Abaixo, imagens da narrativa de visibilidade da 
mulher religiosa, ainda presente na luta política:

Imagem 1: Ala/frente das freiras na Passeata dos Cem Mil, em 26 de junho de 1968, em 
resistência à ditadura civil-militar

Fonte: Memorial da Democracia. Passeata dos Cem Mil afronta a ditadura: Maior manifestação 
de rua desde 1964 marca auge da resistência democrática. Disponível em: http://memorialda-
democracia.com.br/card/passeata-dos-cem-mil-afronta-a-ditadura. Acesso em: 10/03/2019.

8  Essa percepção é encontrada tanto nos jornais, como nos documentos oficiais do Estado.



Imagem 2: Freira na Marcha do #8M, dia Internacional de Luta da Mulher, em 8 de março 
de 2019, também em resistência política

Fonte: @Jornalistas Livres. Foto de Sato do Brasil.

Esse uso do gênero pode ser pensado como um processo de discus-
sões as quais eram debatidas junto a pautas femininas, e que hoje é um dos 
mais centrais objetos de pesquisa historiográfica da história das mulheres. A 
identificação com o feminismo pode ser pensada condicionalmente (PEDRO, 
2010, p. 119) e percebida às freiras nas discussões de questões sociais, ou 
de mulheres (CUBAS, 2018, p. 5). O que estava em jogo na questão de identi-
dade, nesse momento, era a forma na qual a freira pretendia se identificar, 
cabendo manipular o seu eu para a sociedade tanto na categoria de mulher 
como na de religiosa, e se autoconstruindo como já pretende o devir-mulher 
(GROSZ, 2002; BRAIDOTTI, 2002), ou ainda, devir-freira. 

Essa manipulação de gênero é ferramenta política. A Teologia da Liberta-
ção, que orientou um sem número de religiosos/as em resistência à ditadura 
militar não clamava “por justiça e igualdade de gênero, que [...] não estavam 
claramente em pauta naquele contexto social e político” (ROSADO-NUNES, 
2006, p. 296), e que ainda hoje se baseia em noções patriarcais legitimando 
as concepções religiosas tradicionais (RAGO, 2013, p. 262). Segundo a teóloga 



feminista Ivone Gebara, em entrevista concedida a Maria José Rosado-Nu-
nes (2006, p. 300), explica que isso se deu justamente pela especificidade 
do contexto histórico de idealização da Teologia da Libertação durante as 
ditaduras latino-americanas. Ainda que essas religiosas católicas não se 
entendessem como feministas à época, estavam à margem da Teologia da 
Libertação e das instituições religiosas (ROSADO-NUNES, 2006, p. 298), pro-
duzindo um debate central sobre questões de inserção da mulher na vida 
política e social. Essas questões são, atualmente, articuladas pela Teologia 
Feminista e demais movimentos políticos de mulheres católicas, como as 
Católicas pelo Direito de Decidir, as quais desde a década de 1990 no Brasil 
vêm promovendo debates a fim da libertação do corpo da mulher ao mascu-
lino, principalmente centrados no aceite institucional à legalização do aborto.

Pautas femininas e/ou feministas e memória

Durante este capítulo se pretendeu lançar alguns debates, que par-
tindo de pautas feministas, estão num processo de visibilidade por tratar as 
mulheres religiosas como agentes de suas ações. As mulheres leigas católicas, 
que durante a ditadura civil-militar lideraram movimentos em apoio ao golpe 
de 1964, ainda que também tenham disputado lugar e fala na historiografia 
pelo fato de serem mulheres, estavam executando uma postura esperada 
à sua função social. Ainda, para além disso, estavam em “acordo com o que 
preconizava a Instituição”, diferentemente das freiras, que “antecederam a 
um próprio posicionamento oficial” (CUBAS, 2018, p. 4). 

Esse caráter da dupla condição de ser mulher e freira também produziu 
uma resistência à estrutura patriarcal que por tanto tempo busca silenciar a 
voz feminina, principalmente religiosa. O protagonismo masculino que pre-
pondera os escritos historiográficos,9 numa disputa de memória, utiliza-se da 
necessidade de verdade, muitas vezes oriunda do movimento revisionista. 
Aqui, é interessante colocar que a freira não acontece ser silenciada, mas 
se dá pela

[...] própria condição da vida religiosa feminina que não é uma 
condição que preconiza a visibilidade, né. A freira dentro da própria 
instituição ela tem um lugar que é muito diferente do lugar do 
padre, que é muito diferente do lugar do religioso, tanto é que até 
hoje não é a freira que reza a missa, é o padre. Então a freira, por 
ser freira, ela tem um trabalho, digamos, muito mais de assistência, 
muito mais de bastidores do que um trabalho que a coloca em 
espaços públicos e consequentemente que fazem com que elas 
sejam vistas. [...] E daí aquela ideia de que a participação delas 

9  Também biográfico e autobiográficos, segundo Rago (2013, p. 34).



nos espaços de resistência eram mínimos. A partir do momento 
em que tu começas a considerar quais são os espaços de atuação 
delas e quais as possibilidades de atuação nesses espaços, é que 
eu consigo começar a reconhecer alguns protagonismos que até 
então não eram tão vistos. Até porque uma série de movimentos 
que contaram com a participação das freiras, quando colocados 
pelas mídias, quando divulgados, ou pelos jornais, até mesmo, 
normalmente davam centralidade ao padre, porque o padre é a 
figura de autoridade naquele espaço. A freira trabalha com ele, 
mas ele que é a figura chave (CUBAS, 2018, p. 8).

A fala institucional de autoridade, dentro da Igreja Católica, pode ser 
veiculada por um padre ou um bispo, mas não por uma freira, pelo simples 
valor que a ela a verdade é relacionada à testemunha masculina. Em crítica 
a essa estrutura que também faz parte a instituição católica, a escrita de si 
é uma ferramenta política que consegue se constituir como liberdade e se 
construir a partir do coletivo, também sob uma disputa de poder, mas um 
poder que provoca social e politicamente falando (SELIGMANN-SILVA, 2013, 
p. 15; RAGO, 2013, p. 57). É possível identificar o movimento de resistência 
ainda acontecendo por essas mulheres religiosas a partir de críticas à Igreja, 
até porque, em um dos espaços mais constante ao debate coletivo, as CEBs, 
as freiras foram maioria no movimento.

O enfrentamento às questões femininas durante a ditadura pelas freiras 
não foi pautado sob a noção de feminismo, mas a partir do debate de questões 
entendidas como sociais. Segundo análise de Caroline Cubas, identifica-se 
com mais força os debates femininos nas JEC e JUC a partir de 1970, sendo 
que essas mesmas mulheres religiosas formadas pelas juventudes católicas, 
atuando como diretoras e professoras de escolas, promoviam discussões 
progressistas sobre educação sexual, por exemplo (CUBAS, 2018, p. 5-6). 

Ao mesmo tempo, em relação aos debates suscitados pelas comuni-
dades de base, Maria Valéria Rezende conseguiu, dentro da sua atuação 
religiosa, refletir com mulheres do brejo paraibano, também na década de 
1970, como se auto-organizar para que pudessem lidar com as adversidades 
de serem mães solo e trabalhadoras, chamadas pejorativamente de “viúvas 
de marido vivo” (REZENDE, 2018, p. 12). Em crítica à instituição da Igreja em 
si, Rezende sempre se posicionou quanto aos privilégios masculinos que 
seus colegas homens, também religiosos, possuíam em relação às mulheres, 
tanto intelectualmente, ausentando-se de responsabilidades domésticas e 
sociais, como na visibilidade promovida por suas ações nas CEBs: 

[...] quando se consideraram que era 30 anos da experiência 
massiva das comunidades religiosas femininas inseridas no meio 
popular, foram as freiras que fizeram isso, não foram os frades 



nem os padres [...] Na verdade, quem meteu a cara mesmo, e foi 
para o meio do mato e sumiu, fomos nós (REZENDE, 2018, p. 16).

A Igreja Católica buscou se adaptar às transformações do meio do 
século XX, e a partir do Concílio Vaticano II, acabou possibilitando o que 
junto às pautas femininas e marxistas das correntes teológicas incentivou 
as práticas dessas religiosas católicas para além das congregações. Suas 
atuações passaram tanto como professoras e coordenadoras de escolas, 
como organizadoras de arte subversiva; ou, ainda, como mediadoras nas 
comunidades eclesiais de base. Muitas dessas práticas silenciosas e/ou 
visíveis das freiras contribuíram, conforme discorrido neste capítulo, para 
resistência à ditadura militar no Brasil, entre os anos de 1964 e 1985. 

Enquanto as leigas católicas foram transformadas pela mídia em heroí-
nas nacionais, pela viabilização do golpe, as freiras católicas, também se 
utilizando do gênero, conseguiram, apesar dos estigmas sociais de sua 
dupla identidade, manipular essa mesma ferramenta política. É importante 
ressaltar, no entanto, que assim como mulheres leigas se organizaram pela 
promoção do golpe de 1964, também mulheres católicas participaram da 
resistência à ditadura. Da mesma forma, houve freiras e demais religiosas 
católicas em apoio a esse regime, e não somente atuaram na luta contra a 
ditadura brasileira. As práticas dessas mulheres vinculadas à Igreja Católicas 
são extremamente plurais, e são sempre políticas.

A identidade passa incessantemente por um processo de construção 
e reconstrução pessoal a partir do coletivo. É significativo, portanto, que a 
mesma identidade feminina estruturada socialmente por códigos e expec-
tativas coletivas tenha sido tomada pelas freiras, já duplamente atravessa-
das por elas, e, ainda, manipuladas como instrumento de luta. A subversão 
partiu de uma brecha tanto institucional como social, das funções de mulher 
e freira na sociedade brasileira, e foram transformadas em ativismo. As frei-
ras e missionárias católicas que participaram desse movimento foram tão 
agentes e sujeitos políticos quanto as mulheres e homens dos movimentos 
de resistência de ação armada em combate à ditadura. Ainda hoje, seguem 
nesse movimento de luta atuando socialmente e construindo críticas inte-
lectuais frente às instituições hegemônicas de poder.
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